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Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações 
e relações entre personagens, que 
ocorre em determinados espaço e 

tempo. É contado por um narrador, 
e se estrutura da seguinte maneira: 
apresentação > desenvolvimento > 

clímax > desfecho 

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender 
determinado ponto de vista, 

persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua 

estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a 
necessidade de defender algum 

ponto de vista. Para isso, usa-
se comparações, informações, 
definições, conceitualizações 

etc. A estrutura segue a do texto 
dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, 
pessoas, de modo que sua finalidade 

é descrever, ou seja, caracterizar 
algo ou alguém. Com isso, é um 

texto rico em adjetivos e em verbos 
de ligação.

TEXTO INJUNTIVO

Oferece instruções, com o objetivo 
de orientar o leitor. Sua maior 
característica são os verbos no 

modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. 

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

TIPOLOGIA TEXTUAL. 

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

LÍNGUA PORTUGUESA
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Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)

Os diferentes porquês

POR QUE
Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído 

por “por qual motivo”

PORQUE
Usado em respostas e explicações. Pode ser 

substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como a 

última palavra da frase, antes da pontuação final 
(interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado 

de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pro-

núncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfe-

go (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma 

grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

ACENTUAÇÃO GRÁFICA. 

Acentuação é o modo de proferir um som ou grupo de sons 
com mais relevo do que outros. Os sinais diacríticos servem para 
indicar, dentre outros aspectos, a pronúncia correta das palavras. 
Vejamos um por um:

Acento agudo: marca a posição da sílaba tônica e o timbre aberto.
Já cursei a Faculdade de História.
Acento circunflexo: marca a posição da sílaba tônica e o timbre 

fechado.
Meu avô e meus três tios ainda são vivos.
Acento grave: marca o fenômeno da crase (estudaremos este 

caso afundo mais à frente).
Sou leal à mulher da minha vida.

As palavras podem ser:
– Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-

-já, ra-paz, u-ru-bu...)
– Paroxítonas:  quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, 

sa-bo-ne-te, ré-gua...)
– Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima 

(sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co…)

• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

ORTOGRAFIA OFICIAL. 

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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Os fundamentos da moralidade e princípios ideais da ação 
humana;

Ponderação da ação, intenção e circunstâncias sob o manto da 
liberdade;

Teórica, universal (geral), especulativa, investigativa;
Fornece os critérios para eleição da melhor conduta.

Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se a Moral 

e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas apenas parte dela. 
Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, referindo-se ex-
clusivamente ao regramento que determina a ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela Moral 
ser apenas uma parte da Ética, mas principalmente porque enquan-
to a Moral é entendida como a prática, como a realização efetiva 
e cotidiana dos valores; a Ética é entendida como uma “filosofia 
moral”, ou seja, como a reflexão sobre a moral. Moral é ação, Ética 
é reflexão. 

Em resumo:
- Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão;
- Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana dos 

valores - ação.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real distin-
ção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético envol-
viam essencialmente as noções de virtude e de justiça, constituindo 
esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, na Grécia antiga, 
berço do pensamento filosófico, embora com variações de aborda-
gem, o conceito de ética aparece sempre ligado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso ele 
se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coação (es-
pécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma lei ética 
não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar alguém não 
torna a matar uma ação correta, apenas gera a punição daquele 
que cometeu a violação. Neste sentido, explica Reale1: “No plano 
das normas éticas, a contradição dos fatos não anula a validez dos 
preceitos: ao contrário, exatamente porque a normatividade não se 
compreende sem fins de validez objetiva e estes têm sua fonte na 
liberdade espiritual, os insucessos e as violações das normas con-
duzem à responsabilidade e à sanção, ou seja, à concreta afirmação 
da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, mas 
a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode abarcar 
outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas as regras 
éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as incorporadas 
pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção aplicada pelo Estado. 
Sob o aspecto do conteúdo, muitas das regras jurídicas são com-
postas por postulados morais, isto é, envolvem os mesmos valores 
1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

[ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]

ÉTICA E MORAL; ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

Ética é uma palavra de origem grega “ethos” que significa cará-
ter. Sendo assim, diferentes filósofos tentaram conceituar o termo 
ética:

Sócrates ligava-o à felicidade de tal sorte que afirmava que a 
ética conduzia à felicidade, uma vez que o seu objetivo era prepa-
rar o homem para o autoconhecimento, conhecimento esse que 
constitui a base do agir ético. A ética socrática prevê a submissão 
do homem e da sua ética individual à ética coletiva que pode ser 
traduzida como a obediência às leis.

Para Platão a ética está intimamente ligada ao conhecimento 
dado que somente se pode agir com ética quando se conhece todos 
os elementos que caracterizam determinada situação posto que so-
mente assim, poderá o homem alcançar a justiça.

Para José Renato Nalini“ética é a ciência do comportamento 
moral dos homens em sociedade.É uma ciência, pois tem objeto 
próprio, leis próprias e método próprio, na singela identificação 
do caráter científico de um determinado ramo do conhecimento. 
O objeto da Ética é a moral. A moral é um dos aspectos do com-
portamento humano. A expressão moral deriva da palavra romana 
mores, com o sentido de costumes, conjunto de normas adquiridas 
pelo hábito reiterado de sua prática.1

Com exatidão maior, o objeto da ética é a moralidade positiva, 
ou seja, “o conjunto de regras de comportamento e formas de vida 
por meio das quais tende o homem a realizar o valor do bem”. A dis-
tinção conceitual não elimina o uso corrente das duas expressões 
como intercambiáveis. A origem etimológica de Ética é o vocábulo 
grego “ethos”, a significar “morada”, “lugar onde se habita”. Mas 
também quer dizer “modo de ser” ou “caráter”. Esse “modo de ser” 
é a aquisição de características resultantes da nossa forma de vida. 
A reiteração de certos hábitos nos faz virtuosos ou viciados. Dessa 
forma, “o ethos é o caráter impresso na alma por hábito”

ÉTICA

Ethos (grego): caráter, morada do ser;
Disciplina filosófica (parte da filosofia);

1 [ NALINI, José Renato. Conceito de Ética. Disponível em: www.
aureliano.com.br/downloads/conceito_etica_nalini.doc.] 

 [ ADOLFO SÁNCHEZ V ÁZQUEZ, Ética, p. 12. Para o autor, Ética seria a 
teoria ou ciência do comportamento moral dos homens em sociedade.] 

 [ Ciência, recorda MIGUEL REALE, é termo que “pode ser tomado em 
duas acepções fundamentais distintas: a) como ‘todo conjunto de conhecimen-
tos ordenados coerentemente segundo princípios’; b) como ‘todo conjunto de 
conhecimentos dotados de certeza por se fundar em relações objetivas, con-
firmadas por métodos de verificação definida, suscetível de levar quantos os 
cultivam a conclusões ou resultados concordantes’” (Fílosofia do direito, p. 73, 
ao citar o Vocabulaire de Ia phílosophie, de LALANDE). ] 
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

[ EDUARDO GARCÍA MÁYNEZ, Ética - Ética empírica. Ética de bens. 
Ética formal. Ética valorativa, p. 12. ]

ÉTICA E CONDUTA PÚBLICA 
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honestidade, a justiça, a transparência, a responsabilidade e o 
respeito aos direitos humanos. A integridade é a base da ética pro-
fissional, e se refere à honestidade e à coerência entre o que se pen-
sa, fala e faz. A honestidade é um valor essencial para a construção 
da confiança entre as pessoas e para a promoção de relações éticas. 
A justiça se refere ao respeito às leis e às normas, além de garantir 
a equidade nas relações entre as pessoas.

A transparência é outro valor fundamental para a ética profis-
sional, pois permite que as pessoas envolvidas em uma determina-
da atividade tenham acesso a todas as informações relevantes para 
a tomada de decisões. A responsabilidade se refere à capacidade 
de responder pelos próprios atos, assumindo as consequências de 
suas ações. Por fim, o respeito aos direitos humanos é um valor es-
sencial para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária, 
garantindo a dignidade e o bem-estar de todas as pessoas.

Portanto, a ética geral e profissional é um tema de extrema im-
portância para a administração, pois está relacionada à construção 
de uma sociedade mais justa e igualitária, além de garantir a integri-
dade e a credibilidade dos profissionais. A adoção de práticas éticas 
na administração é fundamental para garantir a sustentabilidade e 
o desenvolvimento das organizações e da sociedade como um todo.

Princípios, Valores e Virtudes
Princípios são preceitos, leis ou pressupostos considera-
dos universais que definem as regras pela qual uma socie-
dade civilizada deve se orientar. 
Em qualquer lugar do mundo, princípios são incontestá-
veis, pois, quando adotados não oferecem resistência al-
guma. Entende-se que a adoção desses princípios está em 
consonância com o pensamento da sociedade e vale tanto 
para a elaboração da constituição de um país quanto para 
acordos políticos entre as nações ou estatutos de condo-
mínio.
O princípios se aplicam em todas as esferas, pessoa, pro-
fissional e social, eis alguns exemplos: amor, felicidade, li-
berdade, paz e plenitude são exemplos de princípios con-
siderados universais. 
Como cidadãos – pessoas e profissionais -, esses princípios 
fazem parte da nossa existência e durante uma vida esta-
remos lutando para torná-los inabaláveis. Temos direito a 
todos eles, contudo, por razões diversas, eles não surgem 
de graça. A base dos nossos princípios é construída no seio 
da família e, em muitos casos, eles se perdem no meio do 
caminho.
De maneira geral, os princípios regem a nossa existência 
e são comuns a todos os povos, culturas, eras e religiões, 
queiramos ou não. Quem age diferente ou em desacordo 
com os princípios universais acaba sendo punido pela so-
ciedade e sofre todas as consequências. 
Valores são normas ou padrões sociais geralmente aceitos 
ou mantidos por determinado indivíduo, classe ou socie-
dade, portanto, em geral, dependem basicamente da cul-
tura relacionada com o ambiente onde estamos inseridos. 
É comum existir certa confusão entre valores e princípios, 
todavia, os conceitos e as aplicações são diferentes.

e exteriorizam os mesmos princípios.
No início do pensamento filosófico não prevalecia real distin-

ção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético envol-
viam essencialmente as noções de virtude e de justiça, constituindo 
esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, na Grécia antiga, 
berço do pensamento filosófico, embora com variações de aborda-
gem, o conceito de ética aparece sempre ligado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso ele 
se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coação (es-
pécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma lei ética 
não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar alguém não 
torna a matar uma ação correta, apenas gera a punição daquele que 
cometeu a violação. Neste sentido, explica Reale[ REALE, Miguel. 
Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2002.]: “No plano 
das normas éticas, a contradição dos fatos não anula a validez dos 
preceitos: ao contrário, exatamente porque a normatividade não se 
compreende sem fins de validez objetiva e estes têm sua fonte na 
liberdade espiritual, os insucessos e as violações das normas con-
duzem à responsabilidade e à sanção, ou seja, à concreta afirmação 
da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, mas 
a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode abarcar 
outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas as regras 
éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as incorporadas 
pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção aplicada pelo Estado. 
Sob o aspecto do conteúdo, muitas das regras jurídicas são com-
postas por postulados morais, isto é, envolvem os mesmos valores 
e exteriorizam os mesmos princípios.

MORAL

Mos (latim, plural mores): costume;
Regulação (normatização), comportamentos considerados como 

adequados a determinado grupo social;
Prática (pragmática), particular;

Dependência espaço – temporal (relativa); caráter histórico e 
social.

A ética geral e profissional é um tema fundamental para o cam-
po da administração. É através dela que se estabelecem as normas 
e princípios que norteiam as ações dos profissionais em suas ativi-
dades diárias. A ética pode ser definida como o conjunto de valores 
morais que orientam o comportamento humano, respeitando a dig-
nidade e os direitos das pessoas, e promovendo o bem-estar social.

No contexto da administração, a ética profissional é essencial 
para garantir a integridade e a credibilidade do profissional. A ética 
profissional engloba todas as atividades desempenhadas por pro-
fissionais que possuem responsabilidade social, como médicos, ad-
vogados, engenheiros, contadores, administradores, entre outros. 
Esses profissionais precisam seguir um código de ética que oriente 
suas ações no exercício de suas atividades, a fim de promover o 
bem-estar social e o desenvolvimento sustentável.

Dessa forma, a ética profissional é um conjunto de princípios e 
regras que visam estabelecer padrões de conduta ética para os pro-
fissionais de uma determinada área. Esses padrões são estabeleci-
dos pelas instituições de classe, como os conselhos profissionais, 
que regulamentam o exercício da profissão e estabelecem as nor-
mas éticas que devem ser seguidas pelos profissionais.

Os fundamentos da ética profissional incluem a integridade, a 

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO: ANALOGIAS, INFERÊN-
CIAS, DEDUÇÕES E CONCLUSÕES. 

Chama-se argumento a afirmação de que um grupo de propo-
sições iniciais redunda em outra proposição final, que será conse-
quência das primeiras. Ou seja, argumento é a relação que associa 
um conjunto de proposições P1, P2,... Pn , chamadas premissas do 
argumento, a uma proposição Q, chamada de conclusão do argu-
mento.

Exemplo:
P1: Todos os cientistas são loucos.
P2: Martiniano é louco.
Q: Martiniano é um cientista.

O exemplo dado pode ser chamado de Silogismo (argumento 
formado por duas premissas e a conclusão).

A respeito dos argumentos lógicos, estamos interessados em 
verificar se eles são válidos ou inválidos! Então, passemos a enten-
der o que significa um argumento válido e um argumento inválido.

Argumentos Válidos 
Dizemos que um argumento é válido (ou ainda legítimo ou bem 

construído), quando a sua conclusão é uma consequência obrigató-
ria do seu conjunto de premissas.

Exemplo: 
O silogismo...
P1: Todos os homens são pássaros.
P2: Nenhum pássaro é animal.
Q: Portanto, nenhum homem é animal.

... está perfeitamente bem construído, sendo, portanto, um 
argumento válido, muito embora a veracidade das premissas e da 
conclusão sejam totalmente questionáveis.

ATENÇÃO: O que vale é a CONSTRUÇÃO, E NÃO O SEU CONTE-
ÚDO! Se a construção está perfeita, então o argumento é válido, 
independentemente do conteúdo das premissas ou da conclusão!

ESTRUTURAS LÓGICAS. 

A lógica proposicional, não obstante ter sua importância filosó-
fica, deixa a desejar em termos de validar argumentos mais comple-
xos que tratam de assuntos filosóficos, científicos e matemáticos.

De fato, ainda não foi inventado um sistema lógico para validar 
ou negar verdades complexas. Escrevamos e pensemos sobre:

p: João é pedreiro.
q: Todo pedreiro é homem.
r: Logo, João é homem.
Pelos símbolos lógicos, a formalização do argumento acima é: 

, no entanto, não temos, ainda como mostrar que 
a conclusão r é uma consequência lógica de p e q, pois a palavra 
todo não é definida em lógica proposicional e o termo homem não 
é mais uma parte do binário homem-mulher, pois mais gêneros fo-
ram considerados atualmente. 

Portanto, não há como demonstrar que a conclusão, “Logo, 
João é homem”, é uma consequência das premissas, não obstante, 
parecer lógico; e existem mulheres e outros gêneros que não ho-
mem que tornam, hoje, a premissa maior falsa, mas não o era há 
cerca de 100 anos. 

Nesse sentido, usa-se, para melhorar o desempenho das análi-
ses racionais, a lógica dos predicados, como a mais simples depois 
da lógica proposicional.

Agora, para um entendimento mais claro, vamos usar alguns 
exemplos matemáticos com afirmações comuns:

;
.

As sentenças acima estão escritas em função das variáveis x e 
y. O nome variável já indica que não é um valor fixo, e logo, se não 
definirmos as condições que as variáveis fornecem, nenhum signifi-
cado tem as sentenças acima, logo elas, as variáveis, não possuem 
valores lógico verdadeiro, e as sentenças não são proposições. 

No entanto, se escrevermos
,

A variável passa a ser o sujeito da sentença e, ser parte dos 
reais, dá a x um valor de predicado, i.e., uma propriedade que o 
sujeito poderá ou não satisfazer.

Afirmar que x é um número real é verdadeira para, por exem-
plo:

.
Mas, é falsa para:

.
Afirmar que ‘x é um número real’ permite analisar as sentenças 

como uma sentença lógica em verdadeira ou falsa. 
A importância do predicado foi mostrada acima. Agora, siga-

mos com as definições básicas para o estudo da lógica de predica-
dos.

RACIOCÍNIO LÓGICO

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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Argumentos Inválidos
Dizemos que um argumento é inválido – também denominado 

ilegítimo, mal construído, falacioso ou sofisma – quando a verdade 
das premissas não é suficiente para garantir a verdade da conclusão. 

Exemplo:
P1: Todas as crianças gostam de chocolate.
P2: Patrícia não é criança.
Q: Portanto, Patrícia não gosta de chocolate.
Este é um argumento inválido, falacioso, mal construído, pois as 

premissas não garantem (não obrigam) a verdade da conclusão. Patrícia 
pode gostar de chocolate mesmo que não seja criança, pois a primeira 
premissa não afirmou que somente as crianças gostam de chocolate.

Utilizando os diagramas de conjuntos para provar a validade 
do argumento anterior, provaremos, utilizando-nos do mesmo arti-
fício, que o argumento em análise é inválido. Comecemos pela pri-
meira premissa: “Todas as crianças gostam de chocolate”. 

Analisemos agora o que diz a segunda premissa: “Patrícia não é 
criança”. O que temos que fazer aqui é pegar o diagrama acima (da pri-
meira premissa) e nele indicar onde poderá estar localizada a Patrícia, 
obedecendo ao que consta nesta segunda premissa. Vemos facilmente 
que a Patrícia só não poderá estar dentro do círculo das crianças. É a 
única restrição que faz a segunda premissa! Isto posto, concluímos que 
Patrícia poderá estar em dois lugares distintos do diagrama: 

1º) Fora do conjunto maior; 
2º) Dentro do conjunto maior. Vejamos:

Finalmente, passemos à análise da conclusão: “Patrícia não 
gosta de chocolate”. Ora, o que nos resta para sabermos se este ar-
gumento é válido ou não, é justamente confirmar se esse resultado 
(se esta conclusão) é necessariamente verdadeiro!

- É necessariamente verdadeiro que Patrícia não gosta de chocola-
te? Olhando para o desenho acima, respondemos que não! Pode ser que 
ela não goste de chocolate (caso esteja fora do círculo), mas também 
pode ser que goste (caso esteja dentro do círculo)! Enfim, o argumento 
é inválido, pois as premissas não garantiram a veracidade da conclusão!

• Como saber se um determinado argumento é mesmo válido? 
Para se comprovar a validade de um argumento é utilizando 

diagramas de conjuntos (diagramas de Venn). Trata-se de um mé-
todo muito útil e que será usado com frequência em questões que 
pedem a verificação da validade de um argumento. Vejamos como 
funciona, usando o exemplo acima. Quando se afirma, na premissa 
P1, que “todos os homens são pássaros”, poderemos representar 
essa frase da seguinte maneira:

Observem que todos os elementos do conjunto menor (ho-
mens) estão incluídos, ou seja, pertencem ao conjunto maior (dos 
pássaros). E será sempre essa a representação gráfica da frase 
“Todo A é B”. Dois círculos, um dentro do outro, estando o círculo 
menor a representar o grupo de quem se segue à palavra TODO. 

Na frase: “Nenhum pássaro é animal”. Observemos que a pa-
lavra-chave desta sentença é NENHUM. E a ideia que ela exprime é 
de uma total dissociação entre os dois conjuntos.

Será sempre assim a representação gráfica de uma sentença 
“Nenhum A é B”: dois conjuntos separados, sem nenhum ponto em 
comum. 

Tomemos agora as representações gráficas das duas premissas 
vistas acima e as analisemos em conjunto. Teremos:

Comparando a conclusão do nosso argumento, temos:
NENHUM homem é animal – com o desenho das premissas 

será que podemos dizer que esta conclusão é uma consequência 
necessária das premissas? Claro que sim! Observemos que o con-
junto dos homens está totalmente separado (total dissociação!) do 
conjunto dos animais. Resultado: este é um argumento válido!

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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fundamental.
O quadro abaixo sintetiza a Natureza do Direito Constitu-
cional. Observe:

Natureza do Direito Constitucional

Dicotomia do 
Direito

Uno, indivisível e 
indecomponível

Ramo do Direito 
Público

Conceito
De acordo com José Afonso da Silva, o Direito Constitucio-
nal é o ramo do Direito Público que expõe, interpreta e sis-
tematiza os princípios e normas fundamentais do Estado1.
Já para Manoel Gonçalves Ferreira Filho, o Direito Consti-
tucional é o conhecimento sistematizado da organização 
jurídica fundamental do Estado. Em outras palavras, tra-
ta-se do conhecimento sistematizado das regras jurídicas 
relativas às formas do Estado e do Governo, ao modo de 
aquisição, exercício do poder, ao estabelecimento de seus 
órgãos e aos limites de sua ação.
Por seu turno, Uadi Lammêgo Bulos define o Direito Consti-
tucional como a parcela da ordem jurídica que compreen-
de a ordenação sistemática e racional de um conjunto de 
normas supremas encarregadas de organizar a estrutura 
do Estado e delimitar as relações de poder.
Para sintetizarmos o referido conceito, adequando o mes-
mo ao estudo direcionado à concursos públicos, podemos 
definir o Direito Constitucional como o ramo do Direito 
Positivo Público que estuda a Constituição Federal, con-
siderada como norma jurídica suprema que organiza o Es-
tado pelos seus elementos constitutivos (povo, território, 
governo, soberania e finalidade), atribuindo-lhe poder e, 
ao mesmo tempo, limitando o exercício deste pela previ-
são de direitos e garantias fundamentais e pela separação 
de poderes.
O quadro abaixo sintetiza a diferença entre Direito Consti-
tucional e Constituição. Observe:

Direito Constitucional Constituição

1  DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

CONSTITUIÇÃO: CONCEITO, CLASSIFICAÇÕES, PRINCÍ-
PIOS FUNDAMENTAIS

Natureza
Segundo a doutrina clássica o direito é dividido em dois 
grandes ramos, quais sejam: direito público e direito pri-
vado1.
Destaque-se que, não obstante a doutrina mais moderna 
já tenha superado essa classificação dicotômica entre di-
reito público e privado (vez que o direito é uno e indivisí-
vel, devendo ser entendido como um conjunto harmôni-
co), para fins didáticos e de provas de concursos públicos 
continuaremos a adotá-la. Destaque-se que essa classifi-
cação, segundo a doutrina, é atribuída a Jean Domat.
Modernamente, ante o reconhecimento de novos direitos 
e das transformações do Estado, a doutrina percebeu uma 
forte influência do direito constitucional sobre o direito 
privado, reconhecendo, em diversas situações, a aplicação 
direta dos direitos fundamentais nas relações privadas, 
surgindo a denominada “eficácia horizontal dos direitos 
fundamentais”.
Com isso, o Direito Constitucional deixa de ser reconheci-
do apenas e tão somente em uma relação vertical (Esta-
do X Cidadão), passando a ser reconhecido também nas 
relações horizontais (cidadão X cidadão). O princípio ma-
triz desse novo panorama é o princípio da dignidade da 
pessoa humana, fundamento (viga mestra) da República 
Federativa do Brasil (Art. 1.º, III, CF).
Tema de grande controvérsia diz respeito ao conceito de 
Constituição, haja vista que ela envolve a perspectiva his-
tórico-universal dos intitulados ciclos constitucionais. Faz-
-se importante perceber que a ideia de Constituição deve 
ser compreendida mesmo antes do surgimento do consti-
tucionalismo em sentido estrito.
Isso porque, toda e qualquer sociedade, independente-
mente da época e do lugar, sempre possuiu um conjunto 
de regras de organização do Estado, semelhantes ao que 
intitulamos de Constituição.
Conquanto exista diversos parâmetros para se conceituar 
o Direito Constitucional e, por consequência, a própria 
Constituição, partiremos do conceito cunhado pelo bri-

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL
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também moldado.
Por sua vez, as fontes formais são o manancial normativo 
que conduzem à criação de uma Lei Fundamental. Se 
costuma dividir tais fontes em fontes formais imediatas 
(diretas) e fontes formais mediatas (indiretas):
a) Fontes formais imediatas: São as Constituições 
propriamente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como 
fonte imediata, os costumes, graças aos países de tradição 
constitucional predominantemente não escrita, como é o 
caso da Inglaterra;
b) Fontes formais mediatas: São representadas pela 
jurisprudência e pela doutrina. Sua adjetivação como 
fontes “mediatas” decorre do desdobramento das 
fontes “imediatas”, das quais derivam. A jurisprudência 
e a doutrina constitucional buscam sustentáculo em 
uma matriz constitucional, bem como a ela auxiliam a 
desenvolver-se graças à dialeticidade que de sua atividade 
decorre.

- Fontes materiais: origem e manacial sociológico do direi-
to constitucional.
- Fontes formais: manancial normativo do direito constitu-
cional. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) e 
mediatas (jurisprudência e doutrina).

https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/
manuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf

Concepção positiva
Por fim, podemos destacar a concepção positivista, segun-
do a qual apresenta a ideia de Constituição exclusivamente 
como norma jurídica1. Destaque-se que a principal ruptura 
com as demais concepções ocorre na teoria da validade da 
norma, a qual divide o ser do dever ser.
De acordo com essa concepção a norma jurídica existe 
de forma válida quando decorrer de outra norma jurídica 
válida superior, até o ponto de se gerar uma premissa de 
validade em todo o sistema jurídico, o qual nas lições de 
Kelsen configuram a norma fundamental.

Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização 
de um Estado Nacional.
Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito 
de Constituição, faz-se importante o estudo das diversas 
concepções que o englobam. Então vejamos:

– Constituição Sociológica
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que 
deve traduzir a soma dos fatores reais de poder que rege 

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e79c-
b9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Não obstante a definição ora fornecida, existem vários 
sentidos (perspectivas ou critérios) adotados pela doutri-
na para definir o termo “Constituição”.
O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucio-
nal. Observe:

Objeto do Direito Constitucional
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 
quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

Perspectiva sociológica; perspectiva política; perspectiva 
jurídica

– Perspectiva sociológica1

Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria 
legítima se representasse o efetivo poder estatal, refletin-
do as forças sociais que constituem o poder. Nesse sen-
tido, Ferdinand Lassale afirma que a Constituição seria a 
somatória dos fatores reais do poder dentro de uma so-
ciedade.

– Perspectiva política
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor 
José Afonso da Silva afirma que a Constituição só se re-
fere à decisão política fundamental, ao passo que as leis 
constitucionais seriam os demais dispositivos inseridos no 
texto do documento constitucional, não contendo matéria 
de decisão política fundamental. Nesse diapasão, há uma 
distinção entre a Constituição e a Lei Constitucional.
Dentre da classificação moderna, e com base nos pensa-
mentos de Schmitt, podemos
afirmar que a Constituição se enquadra no conceito de 
normas materialmente constitucionais, ao passo que a Lei 
Constitucional está inserida no conceito de normas for-
malmente constitucionais.

– Perspectiva jurídica
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu re-
presentante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no 
mundo do dever ser e não no mundo do ser, caracterizan-
do-se como fruto da vontade racional do homem e não 
das leis naturais.
O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constitui-
ção significa norma fundamental hipotética, cuja função 
é servir de fundamento lógico transcendental da validade 

1  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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a emissão de um cheque pelo Estado, uma vez que a 
referida providência deve ser disciplinada exclusivamente 
por normas de direito privado e não público.

Há de se desvencilhar ainda que o ato administrativo 
pode ser praticado não apenas pelo Estado, mas 
também por aquele que o represente. Exemplo: os 
órgãos da Administração Direta, bem como, os entes da 
Administração Indireta e particulares, como acontece com 
as permissionárias e com as concessionárias de serviços 
públicos.

Destaca-se, finalmente, que o ato administrativo por 
não apresentar caráter de definitividade, está sujeito a 
controle por órgão jurisdicional. Em obediência a essas 
diretrizes, compreendemos que ato administrativo é 
a manifestação unilateral de vontade proveniente de 
entidade arremetida em prerrogativas estatais amparadas 
pelos atributos provenientes do regime jurídico de direito 
público, destinadas à produção de efeitos jurídicos e 
sujeitos a controle judicial específico.

Em suma, temos: 
ATO ADMINISTRATIVO: é a manifestação unilateral 

de vontade proveniente de entidade arremetida em 
prerrogativas estatais amparadas pelos atributos 
provenientes do regime jurídico de direito público, 
destinadas à produção de efeitos jurídicos e sujeitos a 
controle judicial específico.

Atos administrativos em sentido amplo
Atos de Direito Privado

Atos materiais

Atos de opinião, conhecimento, juízo ou valor
Atos políticos

Contratos

Atos normativos
Atos normativos em sentido estrito e propriamente ditos

Requisitos
A lei da Ação Popular, Lei nº 4.717/1965, aponta a 

existência de cinco requisitos do ato administrativo. São 
eles: competência, finalidade, forma, motivo e objeto. 
É importante esclarecer que a falta ou o defeito desses 
elementos pode resultar.

ATO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, REQUISITOS, ATRIBU-
TOS, CLASSIFICAÇÃO, ESPÉCIES E INVALIDAÇÃO; ANULA-

ÇÃO E REVOGAÇÃO; PRESCRIÇÃO

Conceito
Hely Lopes Meirelles conceitua ato administrativo 

como sendo “toda manifestação unilateral de vontade da 
Administração Pública que, agindo nessa qualidade, tenha 
por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, 
extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos 
administrados ou a si própria”.

Já Maria Sylvia Zanella Di Pietro explana esse tema, 
como: “a declaração do Estado ou de quem o represente, 
que produz efeitos jurídicos imediatos, com observância 
da lei, sob regime jurídico de direito público e sujeita a 
controle pelo Poder Judiciário”.

O renomado, Celso Antônio Bandeira de Mello, por 
sua vez, explica o conceito de ato administrativo de duas 
formas. São elas:

A) Primeira: em sentido amplo, na qual há a 
predominância de atos gerais e abstratos. Exemplos: os 
contratos administrativos e os regulamentos. 

No sentido amplo, de acordo com o mencionado autor, 
o ato administrativo pode, ainda, ser considerado como a 
“declaração do Estado (ou de quem lhe faça as vezes – como, 
por exemplo, um concessionário de serviço público), no 
exercício de prerrogativas públicas, manifestada mediante 
providências jurídicas complementares da lei a título de 
lhe dar cumprimento, e sujeitas a controle de legitimidade 
por órgão jurisdicional”. 

B) Segunda: em sentido estrito, no qual acrescenta 
à definição anterior, os atributos da unilateralidade e da 
concreção. Desta forma, no entendimento estrito de ato 
administrativo por ele exposta, ficam excluídos os atos 
convencionais, como os contratos, por exemplo, bem 
como os atos abstratos.

Embora haja ausência de uniformidade doutrinária, a 
partir da análise lúcida do tópico anterior, acoplada aos 
estudos dos conceitos retro apresentados, é possível 
extrair alguns elementos fundamentais para a definição 
dos conceitos do ato administrativo.

De antemão, é importante observar que, embora o 
exercício da função administrativa consista na atividade 
típica do Poder Executivo, os Poderes Legislativo e 
Judiciário, praticam esta função de forma atípica, vindo 
a praticar, também, atos administrativos. Exemplo: ao 
realizar concursos públicos, os três Poderes devem nomear 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO
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transferência de sua titularidade, porém, autoriza o 
exercício de determinadas atribuições não exclusivas da 
autoridade delegante, que poderá, conforme critérios 
próprios e a qualquer tempo, revogar a delegação.

d) Imodificável: não admite ser modificada por ato do 
agente, quando fixada pela lei ou pela Constituição, uma 
vez que somente estas normas poderão alterá-la.

e) Imprescritível:  o agente continua competente, 
mesmo que não tenha sido utilizada por muito tempo.

f) Improrrogável:  com exceção de disposição expressa 
prevista em lei, o agente incompetente não passa a ser 
competente pelo mero fato de ter praticado o ato ou, 
ainda, de ter sido o primeiro a tomar conhecimento dos 
fatos que implicariam a motivação de sua prática.

Cabem dentro dos critérios de competência a 
delegação e a avocação, que podem ser definidas da 
seguinte forma:

a) Delegação de competência: trata-se do fenômeno 
por intermédio do qual um órgão administrativo ou 
um agente público delega a outros órgãos ou agentes 
públicos a tarefa de executar parte das funções que lhes 
foram atribuídas. Em geral, a delegação é transferida 
para órgão ou agente de plano hierárquico inferior. No 
entanto, a doutrina contemporânea considera, quando 
justificadamente necessário, a admissão da delegação fora 
da linha hierárquica.

Considera-se ainda que o ato de delegação não suprime 
a atribuição da autoridade delegante, que continua 
competente para o exercício das funções cumulativamente 
com a autoridade a que foi delegada a função. Entretanto, 
cada agente público, na prática de atos com fulcro nos 
poderes que lhe foram atribuídos, agirá sempre em nome 
próprio e, respectivamente irá responder por seus atos. 

Por todas as decisões que tomar. Do mesmo modo, 
adotando cautelas parecidas, a autoridade delegante 
da ação também poderá revogar a qualquer tempo a 
delegação realizada anteriormente. Desta maneira, a regra 
geral é a possibilidade de delegação de competências, 
só deixando esta de ser possível se houver quaisquer 
impedimentos legais vigentes.

É importante conhecer a respeito da delegação de 
competência o disposto na Lei 9.784/1999, Lei do Processo 
Administrativo Federal, que tendo tal norma aplicada 
somente no âmbito federal, incorporou grande parte da 
orientação doutrinária existente, dispondo em seus arts. 
11 a 14: 

Art. 11. A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos 
administrativos a que foi atribuída como própria, salvo os casos de 
delegação e avocação legalmente admitidos.

Art. 12. Um órgão administrativo e seu titular poderão, se 
não houver impedimento legal, delegar parte da sua competência 
a outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam 

Pensamento idêntico é válido para os órgãos e entidades 
públicas, de forma que, por exemplo, a Agência Nacional de 
Aviação Civil (ANAC) não possui competência para conferir o 
passaporte e liberar a entrada de um estrangeiro no Brasil, 
tendo em vista que o controle de imigração brasileiro é 
atividade exclusiva e privativa da Polícia Federal.

Nesse sentido, podemos conceituar competência 
como sendo o acoplado de atribuições designadas pelo 
ordenamento jurídico às pessoas jurídicas, órgãos e 
agentes públicos, com o fito de facilitar o desempenho de 
suas atividades.

A competência possui como fundamento do seu 
instituto a divisão do trabalho com ampla necessidade 
de distribuição do conjunto das tarefas entre os agentes 
públicos. Desta forma, a distribuição de competências 
possibilita a organização administrativa do Poder Público, 
definindo quais as tarefas cabíveis a cada pessoa política, 
órgão ou agente.

Relativo à competência com aplicação de multa 
por infração à legislação do imposto de renda, dentre 
as pessoas políticas, a União é a competente para 
instituir, fiscalizar e arrecadar o imposto e também para 
estabelecer as respectivas infrações e penalidades. 
Já em relação à instituição do tributo e cominação de 
penalidades, que é de competência do legislativo, dentre 
os Órgãos Constitucionais da União, o Órgão que possui tal 
competência, é o Congresso Nacional no que condizente à 
fiscalização e aplicação das respectivas penalidades.

Em relação às fontes, temos as competências primária 
e secundária. Vejamos a definição de cada uma delas nos 
tópicos abaixo:

a) Competência primária: quando a competência é 
estabelecida pela lei ou pela Constituição Federal.

b) Competência Secundária: a competência vem 
expressa em normas de organização, editadas pelos 
órgãos de competência primária, uma vez que é produto 
de um ato derivado de um órgão ou agente que possui 
competência primária.

Entretanto, a distribuição de competência não ocorre 
de forma aleatória, de forma que sempre haverá um 
critério lógico informando a distribuição de competências, 
como a matéria, o território, a hierarquia e o tempo. 
Exemplo disso, concernente ao critério da matéria, é a 
criação do Ministério da Saúde.

 Em relação ao critério territorial, a criação de 
Superintendências Regionais da Polícia Federal e, 
ainda, pelo critério da hierarquia, a criação do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), órgão julgador 
de recursos contra as decisões das Delegacias da Receita 
Federal de Julgamento criação da Comissão Nacional da 
Verdade que trabalham na investigação de violações 
graves de Direitos Humanos nos períodos entre 18.09.1946 
e 05.10.1988, que resulta na combinação dos critérios da 
matéria e do tempo.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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Alegre. Com o aumento da população urbana, a burgue-
sia comercial se fortalece, algumas empresas se expan-
dem e já não podem mais ser administradas diretamente 
pela família dos proprietários e com isso necessitam de 
um modelo de administração profissional.
Ainda nesse período têm-se as primeiras indústrias nacio-
nais básicas, com o surgimento de uma nova classe bur-
guesa: a burguesia industrial. Por volta da década 1920, 
havia motivos que pressionavam os governos a realizar 
reformas na administração, dentre eles:
– O surgimento de organizações de grande porte;
– As demandas sociais emergentes;
– A necessidade de combater a corrupção e o nepotismo 
vigentes;
– A necessidade de organizar a Administração Pública 
para alavancar o desenvolvimento da nação brasileira.

Por outro lado, a insatisfação crescia entre os militares 
quanto à condução político-administrativa do país, a 
quebra da política do “café com leite”, com a eleição con-
secutiva de outro paulista (Júlio Prestes para substituir 
Washington Luís), foi a gota d’água. Através de aliança 
militar, em 1930, houve a revolução vitoriosa, com Vargas 
assumindo o governo, daí os 15 anos seguintes, coman-
dados por ele, serão transformadores para o Estado bra-
sileiro.

Reforma Burocrática e a Criação do DASP
O modelo de Administração Burocrática surge a partir dos 
anos de 1930, em meio a um ambiente de forte interven-
ção do Estado nos setores produtivos e de serviços, ou 
seja, ela surgiu num quadro de aceleração da industriali-
zação brasileira, em que o Estado assume papel decisivo 
intervindo pesadamente nesses setores. A Revolução de 
1930 quebrou o paradigma das oligarquias regionais e 
teve como desdobramento o início da implantação de um 
quadro administrativo burocrático pelo governo ditatorial 
de Vargas.
A partir da reforma empreendida no Governo Vargas por 
Maurício Nabuco e Luiz Simões Lopes, a Administração 
Pública sofre um processo de racionalização que se tradu-
ziu no surgimento das primeiras carreiras burocráticas e 
na tentativa de adoção do concurso como forma de acesso 
ao serviço público. A implantação da Administração Pública 
burocrática é uma consequência clara da emergência de um 
capitalismo moderno no país, com isso pode-se afirmar que 
a década de 1930 foi um período de grandes transforma-
ções.

A EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A REFOR-
MA DO ESTADO: CONVERGÊNCIAS E DIFERENÇAS ENTRE 

A GESTÃO PÚBLICA E A GESTÃO PRIVADA

A Administração Pública constitui um importante seg-
mento da área da Administração. Ela representa o apare-
lhamento do Estado e funciona como o instrumento do 
governo para planejar, organizar, dirigir e controlar todas 
as ações administrativas, com o objetivo de dar plena e 
integral satisfação das necessidades coletivas básicas1.

Histórico da Evolução da Administração Pública
Durante uma grande parte do século XX, o nosso país 
buscou continuamente uma tentativa de modernização 
da estrutura e dos processos de Estado, com isso, em res-
posta as transformações que ocorreram no mundo, sendo 
elas sociais e econômicas, essas tentativas de melhora 
desenvolveram ora de forma assistemática, ora de forma 
mais sistêmica, reformas realizadas pelo governo federal.
Apesar de não existir na literatura especializada, pode-
mos afirmar que de maneira geral, o Brasil passou por 
duas principais reformas administrativas, que foram ca-
racterizadas pela forte tentativa de mudança na forma de 
administração pública. A primeira buscou a transição do 
modelo Patrimonialista para o Burocrático, e a segunda 
buscou evoluir do modelo Burocrático-Patrimonialista 
para o Gerencial.
A partir do ano de 1894 ocorreu uma mudança na Ad-
ministração Pública representada pela presença dos 
militares do Exército na aliança do poder, a proclamação 
da República trazia expectativas que não se verificaram, 
pois, as estruturas de poder não mudaram e a economia 
continuou igual.
O regime continuava oligárquico, as eleições, fraudulen-
tas, e o eleitorado subira apenas de um para dois por 
cento da população com a República. Houve realmente 
uma mudança significativa, a Constituição de 1891, que 
promoveu a descentralização política, e os governadores 
locais (assim como as oligarquias locais) aumentaram seu 
poder2.
Os governadores locais teriam importância fundamental 
nos rumos políticos do país até o advento da era Vargas. 
Trata-se da política do “Café com Leite”, em que a Presi-

1  CHIAVENATO, I., Administração Geral e Pública, Malone, SP, 2012.
2  BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Do Estado patrimonial ao gerencial. 
Brasil: um século de transformações. São Paulo: Cia das Letras, 2001.
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Cabe ressaltar que a reforma administrativa realizada 
através do DASP trazia a ideia de modernização, de au-
mento na produtividade e na eficiência. Destacam-se 
ainda os seguintes aspectos característicos da reforma do 
DASP:
– O imediatismo da reforma; 
– A observância às normas gerais e inflexíveis;
– O centralismo (administrativo, econômico e político);
– A ênfase no controle, e não na orientação e acompa-
nhamento;
– A perspectiva globalizante em oposição ao caráter gra-
dual e seletivo.
A promoção da administração burocrática no serviço 
público se baseava na padronização, normatização e im-
plantação de mecanismo de controle que promoveu uma 
série de transformações no aparelho de Estado partir de 
1937. Foram criadas diversas empresas públicas, socieda-
des de economia mista e fundações, inclusive a Compa-
nhia Vale do Rio Doce.
Antigas práticas clientelistas e um resquício de adminis-
tração patrimonialista, que ainda persistiam no governo 
federal. A reforma administrativa do Estado Novo foi, 
portanto, o primeiro esforço sistemático de superação do 
patrimonialismo.
Foi uma ação deliberada e ambiciosa no sentido da buro-
cratização do Estado brasileiro, que buscava introduzir no 
aparelho administrativo do país a centralização, a impes-
soalidade, a hierarquia, o sistema de mérito, a separação 
entre o público e o privado.

A Administração Paralela do Governo JK
Na década de 1950, a Administração paralela de JK era 
formada por:
– Grupos de trabalho: ligados ao Conselho de Desenvol-
vimento que atuavam na preparação de projetos de leis e 
decretos, de acordo com os objetivos do Plano de Metas;
– Grupos Executivos: compostos de administradores do 
Estado e representantes das empresas privadas.

Os Grupos Executivos aprovavam os projetos elaborados 
pelos Grupos de Trabalho, e os Grupos de Trabalho eram 
criados por decreto e tinham autonomia orçamentária e 
para recrutamento de pessoal, e ficavam fora das injun-
ções políticas, comuns em outros órgãos do Estado.

Os objetivos da Administração Paralela consistiam em:
– Racionalizar as ações do Estado Brasileiro na área eco-
nômica facilitando a implementação do Plano de Metas; 
– Libertar o governo da política clientelística de empre-
gos, já que os órgãos eram criados pelo presidente e ti-
nham autonomia orçamentária;
– Cooptar os militares, colaborando para a preservação 
da estabilidade política do período.

exportação, a crise dos EUA causou tanto a queda no vo-
lume das exportações, como a queda nos preços da saca 
do café. A reação brasileira à essa crise foi centralizar e 
fechar a economia para poder desenvolver instituições e 
mercados, sem a exportação do café, o governo brasileiro 
não tinha mais como comprar os produtos de outras na-
ções (necessários para atender à demanda da sociedade), 
não havia saldo na balança comercial para o pagamento 
desses produtos e isso iria influenciar diretamente a in-
dustrialização brasileira via substituição de importações.
O campo político-econômico-social era protagonista de 
lutas interclasses, a classe oligárquica batalhando para as-
segurar seu poder político e prestígio, ao mesmo tempo 
em que seu poder econômico ia perdendo espaço para as 
novas formas de acumulação. Enquanto isso a burguesia 
industrial em ascensão fortalecia progressivamente seu 
poder econômico e ampliava o espaço político na estru-
tura social em transformação.
As camadas mais populares, os trabalhadores das fábri-
cas, funcionários públicos e a grande massa camponesa 
tinham pouco poder para influenciar politicamente esse 
processo, e presenciavam a distância o processo de tran-
sição. Vargas era um estadista frio no uso do poder, po-
rém apaixonado pela missão de mudar o país, ele lidera 
com extraordinária competência política e administrativa 
a transição1.
No início houve grande concentração de poderes nas 
mãos do Poder Executivo, com nomeação de interven-
tores para os governos estaduais. Mesmo com a Consti-
tuição de 1934 restaurando direitos aos cidadãos, resta-
belecendo o Legislativo e devolvendo a autonomia aos 
Estados, os recursos e encargos ficaram concentrados na 
União.
As primeiras medidas adotadas por Vargas foram de 
cunho saneador das finanças públicas, e de racionalização 
administrativa. Fato decorrente, seguiu-se uma significa-
tiva centralização no nível político, econômico e adminis-
trativo, emergindo um Estado Autoritário, que deu início 
ao processo de modernização da Administração Pública e 
de industrialização do país.
Vê-se um novo Estado, que ultrapassa as funções tradi-
cionais de regulação social e econômica, e que intervém 
fortemente na economia com vistas a promover o desen-
volvimento econômico do país. Esse estado novo e forte 
fez surgir o que alguns autores denominaram “Estado 
administrativo”.
Com o objetivo de realizar a modernização administrati-
va, foi criado o Departamento Administrativo do Serviço 
Público (DASP), em 1936. Os principais objetivos do DASP 
resumem-se em:
– Definir política para a gestão de pessoal;
– Centralizar e reorganizar a administração pública me-
diante ampla reforma;

1  BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Do Estado patrimonial ao gerencial. 
Brasil: um século de transformações. São Paulo: Cia das Letras, 2001.
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• Princípio da proveniência, respeito aos fundos ou mé-

todo histórico: fundo é um conjunto de documentos de 
uma mesma proveniência. Eles podem ser fundos abertos 
ou fechados. 

Fundo aberto é aquele ao qual podem ser acrescentados 
novos documentos em função do fato de a entidade pro-
dutora continuar em atividade.

Fundo fechado é aquele que não recebe acréscimo de 
documentos, uma vez que a entidade produtora não se 
encontra mais em atividade. Porém, ele pode continuar 
recebendo acréscimo de documentos desde que seja 
proveniente da mesma entidade produtora de quando a 
organização estava funcionando.

• Princípio da indivisibilidade ou integridade arquivís-

tica: é necessário manter a integridade do arquivo, sem 
dispersar, mutilar, alienar, destruir sem autorização ou 
adicionar documento indevido.

• Princípio do respeito à ordem original, ordem primi-
tiva ou “santidade” da ordem original: o arquivo deve 
conservar o arranjo dado por quem o produziu, seja uma 
entidade coletiva, pessoa ou família. Ou seja, ele deve 
ser colocado no seu lugar de origem dentro do fundo de 
onde provém.

• Princípio da Organicidade: é o princípio que possibilita 
a diferenciação entre documentos de arquivo e outros 
documentos existentes no ambiente organizacional.

• Princípio da Unicidade: independentemente de forma, 
gênero, tipo ou suporte, os documentos de arquivo con-
servam seu caráter único, em função do contexto em que 
foram produzidos.

• Princípio da cumulatividade ou naturalidade: seus 
registros são formados de maneira progressiva, natural 
e orgânica em função do desempenho natural das ativi-
dades da organização, família ou pessoa, por produção e 
recebimento, e não de maneira artificial.

ARQUIVÍSTICA: PRINCÍPIOS E CONCEITOS

Conceitos

Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivís-
tica, temos quatro definições para o termo arquivologia:

1. Conjunto de documentos produzidos e acumulados 
por uma entidade coletiva, pública ou privada, pessoa ou 
família, no desempenho de suas atividades, independen-
temente da natureza do suporte.

2. Instituição ou serviço que tem por finalidade a custó-
dia, o processamento técnico, a conservação e o acesso a 
documentos.

3. Instalações onde funcionam arquivos.

4. Móvel destinado à guarda de documentos.

Podemos entender ela como um conjunto de princípios, 
normas, técnicas e procedimentos para gerenciar as 
informações no processo de produção, organização, pro-
cessamento, guarda, utilização, identificação, preservação 
e uso de documentos de arquivos.

• Um arquivo é o conjunto de documentos produzidos e 
acumulados por uma entidade coletiva, pública e privada, 
pessoa ou família, no desempenho de suas atividades, 
independentemente da natureza do suporte.

• Um documento é o registro de informações, indepen-
dente da natureza do suporte que a contém.

• Já informação é um “elemento referencial, noção, ideia 
ou mensagem contidos num documento.

O suporte é o meio física, aquela que o contém o docu-
mento, podendo ser: papel; pen-drive; película fotográfi-
ca; microfilme; CD; DVD; entre outros.

Outros conceitos importantes de se ter claro na mente:

Arquivos: órgãos que recolhem naturalmente os docu-
mentos de arquivo, que são acumulados organicamente 
pela entidade, de forma ordenada, preservando-os para a 
consecução dos objetivos funcionais, legais e administra-
tivos, tendo em conta sua utilidade futura.

NOÇÕES DE ARQUIVOLOGIA
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• Princípio da proveniência territorial/territorialidade: estabelece que os documentos deverão ser arquivados no 
território onde foram produzidos. 

• Princípio da pertinência territorial: afirma que os documentos deverão ser arquivados no local de sua pertinência, e 
não de sua acumulação.

GESTÃO DE DOCUMENTOS: PROTOCOLO; RECEBIMENTO, REGISTRO, DISTRIBUIÇÃO, TRAMITAÇÃO E EXPEDIÇÃO DE DOCU-
MENTOS; CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO;. ARQUIVAMENTO E ORDENAÇÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUI-
VO; TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO; ACONDICIONAMENTO E ARMAZENAMENTO DE DOCU-

MENTOS DE ARQUIVO

Através da gestão de documentos podemos fazer um correto arquivamento. Ela surgiu a partir da necessidade das 
organizações em gerenciar a informação que se encontrava desestruturada, visando facilitar o acesso ao conhecimen-
to explícito da corporação.

Pode ser considerada como um conjunto de soluções utilizadas para assegurar a produção, administração, manuten-
ção e destinação dos documentos possibilitando fornecer e recuperar as informações contidas nos documentos de uma 
maneira conveniente. (SANTOS, 2002).

No Brasil, a gestão documental é regulamentada na Lei nº 8.159/91 que “Dispõe sobre a política nacional de arquivos 
públicos e privados e dá outras providências”.

A Gestão de documentos trata-se de um conjunto de medidas e rotinas que garante o efetivo controle de todos os 
documentos de qualquer idade desde sua produção até sua destinação final (eliminação ou guarda permanente), com 
vistas à racionalização e eficiência administrativas, bem como à preservação do patrimônio documental de interesse 
histórico-cultural. Pressupõe-se, portanto, uma intervenção no ciclo de vida dos documentos desde a sua produção 
até serem eliminados ou recolhidos para guarda definitiva. 

Um programa geral de gestão compreende todas as atividades inerentes às idades corrente e intermediária de arqui-
vamento, o que garante um efetivo controle da produção documental nos arquivos correntes (valor administrativo/
vigência), das transferências aos arquivos centrais/intermediários (local onde os documentos geralmente aguardam 
longos prazos precaucionais), do processamento das eliminações e recolhimentos ao arquivo permanente (valor histó-
rico-cultural).

Ciclo de vidas de um documento

• Correntes: conjunto de documentos atuais, em curso, que são objeto de consultas e pesquisas frequentes.

• Temporários: conjunto de documentos oriundos de arquivos correntes que aguardam remoção para depósitos tem-
porários.

• Permanentes: conjunto de documentos de valor histórico, científico ou cultural que devem ser preservados indefini-
damente.

O termo arquivo morto, o que caracteriza um erro dentro do estudo da arquivística. Documentos que não são consul-
tados com frequência, mas que possuem valor, devem ser classificados como Documentos Permanentes.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho 
do Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as 
formatações desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo 
para atender às necessidades. Na tabela a seguir, verifica-
mos os alinhamentos automáticos disponíveis na platafor-
ma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL

ALINHAMENTO
TECLA DE 
ATALHO

CONCEITOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO DE 
APLICATIVOS PARA EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E 

APRESENTAÇÕES

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais 
para uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferra-
mentas, mas em geral são utilizadas e cobradas em provas 
o Editor de Textos – Word, o Editor de Planilhas – Excel, e 
o Editor de Apresentações – PowerPoint. A seguir verifica-
mos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com 
ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, aposti-
las, etc. Vamos então apresentar suas principais funciona-
lidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de 
acordo com a necessidade.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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GUIA ÍCONE FUNÇÃO

Página inicial

- Mudar Forma
- Mudar cor de 

Fundo
- Mudar cor do 

texto

Inserir - Inserir Tabelas
- Inserir Imagens

Revisão Verificação e cor-
reção ortográfica

Arquivo Salvar

Excel
O Excel é um editor que permite a criação de tabelas para 
cálculos automáticos, análise de dados, gráficos, totais 
automáticos, dentre outras funcionalidades importantes, 
que fazem parte do dia a dia do uso pessoal e empresarial. 
São exemplos de planilhas:
– Planilha de vendas;
– Planilha de custos.

Desta forma ao inserirmos dados, os valores são calcula-
dos automaticamente.

• Mas como é uma planilha de cálculo?
– Quando inseridos em alguma célula da planilha, os da-
dos são calculados automaticamente mediante a aplica-
ção de fórmulas específicas do aplicativo. 
– A unidade central do Excel nada mais é que o cruzamen-
to entre a linha e a coluna. No exemplo coluna A, linha 2 
( A2 )

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da 
área de trabalho, é neste menu que podemos formatar os 
aspectos básicos de nosso texto. Bem como: tipo de fonte, 
tamanho (ou pontuação), se será maiúscula ou minúscula 
e outros itens nos recursos automáticos.

GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-altas 
e baixas 

Limpa a formatação

• Marcadores
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da 
seguinte forma:

Podemos então utilizar na página inicial os botões para 
operar diferentes tipos de marcadores automáticos:

• Outros Recursos interessantes:

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.




